PARECER Nº 581, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 466, DE 2019
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria da Nobre Deputada Delegada Graciela, o projeto supra epigrafado objetiva instituir o Programa de Reeducação de Agressor de Violência Doméstica e Familiar “VIVA MULHER”, estabelece diretrizes para a criação dos Serviços de Reeducação do Agressor, e dá providências correlatas.
Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do § 1º, do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Designada para relatar a presente proposição, a Nobre Deputada Marta Costa, emitiu Parecer Favorável ao projeto, posição com a qual concordamos, onde se manifesta, “in verbis”, nos seguintes termos:

“Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.” (os grifos são nossos)
Pois bem, em que pese a manifestação favorável, com a qual, repita-se, concordamos, o referido parecer apresenta Emenda, alterando a redação do Artigo 1º, transformando o Projeto de Lei sob comento em proposição autorizativa, relegando ao Poder Executivo a responsabilidade pela instituição do programa ali previsto. Neste ponto, discordamos do parecer em questão.
Ora, tal emenda é incompatível com o posicionamento manifestado expressamente no texto do parecer, conforme transcrito acima, pois, ao dizer que “...Fica o Poder Executivo autorizado a Instituir o Programa de Reeducação...”, em oposição ao texto original do Artigo 1º do Projeto de Lei Nº 466, de 2019, que diz: “...Fica instituído o Programa de Reeducação...”, indiretamente seu entendimento é no sentido de que a iniciativa seria de competência do Governador, e não, “concorrente”, como disse. Por isso, vemo-nos compelidos a discordar da Emenda ora proposta.
Entendemos que o Projeto de Lei em análise, evidencia a grande sensibilidade da Nobre Deputada proponente e sua adequação à Lei Maria da Penha quando visa instituir o Programa de Reeducação de Agressor de Violência Doméstica e Familiar – ‘VIVA MULHER’, com o objetivo de reduzir e prevenir a reincidência do agente de violência, na esfera doméstica e familiar no crime como política pública, muito bem explicitada, aliás, na justificativa do projeto.
Isto posto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Nº 466, de 2019, na integralidade da sua forma proposta pela autora, e contrários à Emenda apresentada na manifestação da relatora.
a) Roque Barbiere
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Roque Barbieri, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5/6/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato - Emidio de Souza (com o relator) – Dra. Damaris Moura – Alex de Madureira (com o relator) – Janaina Paschoal – Gilmaci Santos (abstenção)
VOTO DA 1ª RELATORA CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria da Deputada Delegada Graciela, o projeto em epígrafe institui o Programa de Reeducação de Agressor de Violência Doméstica e Familiar - “VIVA MULHER”, estabelece diretrizes para a criação dos Serviços de Reeducação do Agressor, e dá providências correlatas.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Entretanto, com o intuito de aperfeiçoar o texto original, apresentamos a seguinte emenda:

EMENDA

Dê-se ao artigo 1º do Projeto de lei nº 466, de 2019, a seguinte redação:

“Artigo 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa de Reeducação de Agressor de Violência Doméstica e Familiar – ‘VIVA MULHER’, com o objetivo de reduzir e prevenir a reincidência do agente de violência, na esfera doméstica e familiar, no crime.”

Assim sendo, nosso voto é favorável ao Projeto de lei nº 466, de 2019, com a emenda ora proposta.
a) Marta Costa

